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GABINETE DO PREFEIIQ

MENSAGEM COMPLEMENTAR N° 003/2017.

Linhares-ES, 12 de abril de 2017.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores.

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei
Complementar que cria cargos de provimento em comissão do Serviço Autônomo de água e Esgoto -
SAAE de Linhares/ES, reajusta as gratificações de funções constantes do Anexo III, do artigo 32 da
Lei n° 1897/96, e dá outras providências.

O Projeto tem o objetivo de aperfeiçoar a estrutura Administrativa do SAAE, estabelecendo
regras que disciplinam de forma clara e incontroversa as atribuições dós cargos que integram a
estrutura organizacional da Autarquia.

A Constituição Federal traz a figura do cargo em comissão como hipótese de investidora em
cargo público, senão vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

[•••] , . ■.II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade dó cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração:
[...] grifas nossos.

DIOGENES GASPARINI (in "Direito Administrativo", 7Led., São Paulo: Saraiva, 2002, p.
241) explica que "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou
chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade
nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da
Administração

O cargo em comissão é dotado de excepcionalidade, porque â regra é que Os servidores
ocupem cargos de provimento efetivo. Só pode ser utilizado para funções estratégicas da
Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior.

Os ocupantes desses cargos são verdadeiros representantes dos agentes políticos, que,
subordinados às diretrizes e ordens dadas por estes, ficam incumbidos de dirigir a máquina
administrativa e os demais funcionários. Por isso, também é inerente aos eargos em comissãó^ajdéia
de eonfiança do agente político para com o comissionado, pois requer fidelidade às diretrizes traçadas
pelos agentes políticos, o comprometimento político, a lealdade a estes é essencial para o pr^óprio
desempenho da função.
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Com efeito, a possibilidade de livre nomeação e exoneração trazida pela Constituição Federal
corrobora a idéia de confiança, uma vez que não atendidas as diretrizes traçadas pelo Agente político,
os Ocupantes poderão ser livremente demitidos, sem a necessidade de processo administrativo.

Adilson de Abreu Dallari (in "Regime Constitucional dos Servidores Públicos", 2" ed., São
Paulo: RT, 1992, p.41) citando MÁRCIO CAMMAROSANO, justifica sabiamente a exigência de
confiança intrínseca a ocupação de um cargo em comissão:

Não é, portanto, qualquer plexo unitário de competências que reclama seja confiado
seu exercício a esta ou àquela pessoa, a dedo escolhida, merecedora da absoluta
confiança da autoridade superior, mas apenas aqueles que dada a natureza das
atribuições a serem exercidas pelos seus titulares, justificam exigir-se deles não
apenas o dever elementar de lealdade às instituições constitucionais e
administrativas a que servirem, comum a todos os funcionários, como também um
comprometimento político, uma fidelidade às diretrizes estabelecidas pelos agente
políticos, uma lealdade pessoal à autoridade superior.

Feitas essas considerações, nota-se que a presente propositura reveste-se de
constitucionalidade e legalidade, e se justifica pela necessidade de dotar a estrutura administrativa da
autarquia de servidores capacitados para o cumprimento das diretrizes traçadas pelo gestor público.

Destaca-se ainda que este Projeto define as atribuições dos cargos, e estas são compatíveis
com as funções de direção, chefia ou assessoramento, atendendo a exigência constitucional.

Diante do exposto, solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem
esta matéria, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

"GUERINQ LUIZ ZANOí

Prefeito Municipal
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Dispõe sobre a criação dos cargos de provimento em comissão

aos Anexos n, do artigo 32, da Lei n° 1.897, de 03 de abril de

1996, reajusta as gratificações de função constantes no Anexo

III do mesmo dispositivo legal, e dá outras providências.

Art. 1° Ficam criados Cargos de Provimento em Comissão, que passam a fazer parte do

ANEXO n, da Lei 1.897, de 03 de abril de 1996.

ANEXO n

DENOMINAÇÃO DO
CARGO

QUANTITATIVO SALARIO

R$

DISTRIBUIÇÃO

Assessor Jurídico 02 3.000,00 Diretoria Administrativa

Assessor Administrativo 01 2.000,00 Diretoria Administrativa

Assessor Técnico Graduado 04 5.000,00 Diretoria Técnica

Assessor Técnico 10 1.971,00 Diretoria Técnica

Assessor Adjunto 10 1.500,00 Diretoria Administrativa

Art. 2° A carga horária do Assessor Jurídico é de 30 (trinta) horas semanais.

Art. 3° Ao Assessor Jurídico compete:

I - representar o SAAE em processos administrativos e ém juízo e fora dele, ativos e
passivamente;

II- assessorar na adoção de medidas administrativas e no cumprimento de Ordens judiciais^
providenciando a juntada do documento comprobatório aos autos no prazo legal ou judicial;

nL controlar a observância dos prazos para emissão de pronunciamentos, pareceres e
informações de sua responsabilidade;

rV - emitir pareceres nos procedimentos administrativos;

V - requisitar informações e documentos aos órgãos responsáveis, a fim de subsidiar a
atividade de defesa técnica e dos interesses do SAAE judicialmente e extrajudicialmente;

VI - elaborar minuta de mensagens e exposições de motivos e projetos de lei do SAAE à
Câmara Municipal, bem como a elaboração de minutas de atos normativos;

VII - desempenhar outras atividades correlatas;

Art. 4° O cargo de Assessor Jurídico será preenchido obrigatoriamente, por advogados no
exercício regular de suas atividades.
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Art. 5 ° Ao Assessor Administrativo compete:

I - Assessorar a Diretoria Administrativa no âmbito de suas atribuições;

II desempenhar outras atividades inerentes à Diretoria Administrativa.
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Aft. 6° Ao Assessor Técnico Graduado compete:

I - Prestar consultoria e assessoramento aos setores, nas áreas em que seja exigido o ensino

superior;

II- elaborar pãreceres em processos que necessitem conhecimento técnico, na sua áréa de

especialidade;

III- participar de comissões;

rV- estudar e examinar projetos, emitindo parecer;

V- solicitar a compra de materiais e equipamentos;

VI- desempenhar outras atividades correlatas.

Parágrafo Único O exercício do cargo de Assessor técnico graduado exige formação
superior em instituição de ensino reconhecida pelo Ministériò da Educação.

Art. T Ao Assessor Técnico compete:

I - prestar consultoria e assessoramento nas diversas áreas e localidades do SAAE, ligadas a
captação, tratamento e distribuição de água é Coleta e tratamento de esgoto sanitário; -

II- solicitar Compra de materiais e equipamentos;

III- desempenhar outras atribuições afins ou que lhe forem determinadas.

Parágrafo Único O éxercício do cargo de Assessor Técnico poderá exigir a prestação de
serviços fora da sede do Município.

Art. 8 ° Ao Assessor Adjunto compete:

I - prestar assessoramento nas diversas árèas e localidades do SAAE, ligadas ao abastecimento
e distribuição de água e coleta e tratamento de esgoto sanitário;

II- solicitar compra de materiais e equipamentos;
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III- desempenhar outras atividades correlatas.
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Parágrafo Único O exercício do cargo de Assessor Adjunto poderá exigir a prestação de
serviços fora da sede do Município.

Art. 9° A carga horária do Assessor Técnico Graduado, do Assessor Técnico e do AssesSor
Adjunto é de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 10. Ficam ás gratificações de funções constantes do anexo III, dó artigo 32 da Lei
1897/96 reajustadas para os seguintes valores:

DENOMINAÇÃO
DA FUNÇÃO

QUANTIDADE REFERENCIA VALOR

(R$)
DISTRIBUIÇÃO

Chefe da Unidade de

Apoio a Diretoria 01 FCA-1 2.000,00 _
Unidade de Apoio a
Diretoria

Chefe de Divisão 02 FCA-2 1.600,00 01 um cada divisão

Chefe de Seção 13 FCA-3 1.000,00 01 em cada Seção

Encarregado de
Serviço 02 FCA-4 1.000,00 01 em cada Serviço

Encarregado Distrital 03 FCA-4 500,00 01 em cada Distrito

Encarregado Distrital 02 FCA-5 500,00 01 em cada Distrito

Encarregado Distrital 08 FCA-6 500,00 01 em cada Distrito

Art.ll. Ficam extintos os Cargos de Provimento em Comissão - Função de Confiança, chefe de

divisão jurídica, assessor jurídico, assessor administrativo, constantes no anexo III da Lei n° 1.897, de 03 de abril
de 1996.

Art. 12. As despesas oriundas da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias
em vigor, podendo ser suplementadas se necessário for.

Art. 13. As nomeações dos cargos previstos nesta Lei serão pôr meio de Portaria do Saae.

Art. 14. Ficam revogadas as disposições em contrário, especiàlihente â Lei n° 3.309, de 27 de
maio de 2013.

Art.l5. Esta Lei entra èm vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal dé Linhares, Estado do Espírito Santo, aos doze dias do mês de abril do
ano de dois mil e dezessete.

GUERINO LUIZ ZANOP

Prefeito Municipal
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SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Autarquia Municipal - Lei de criação N" 67 de 29-07-1957

CNPJ: 27.834.977/0001-60

ANEXO -1

ESTIMATIVA DE IMPAaO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO
(Lei Complementar N2101 de 04 de maio de 2000)

O presente relatório de Impacto Financeiro visa atender ao dispositivo na

Constituição Federai, no que se refere à contratação de servidores para atendimentos

das atividades deste Serviço. Os valores compreendem o pagamento de doze parcelas
de salário, décimo - terceiro salário, adicional de férias e seus respectivos encargos,

cuja previsão de despesa foi calculada com base no Plano de Cargos e Salário deste
Serviço.

Para o exercício de 2017 estimamos que a criação dos cargos no SAAE irá gerar

um acréscimo no valor de R$ 124.440,76 ( Cento e vinte e quatro mil, quatrocentos e
quarenta reais e setenta e seis centavos) calculados com base no salário mensal do
mês de abril de 2017 de cada cargo.

DESCRIÇÃO DOS CARGOS E COMPARATIVO

Cargos - yéhçimentò^^ ; Veriçi^hto Nòyò^

Assessor Jurídico 1.419,04 3.000,00

Assessor Jurídico 1.200,00 3.000,00

Assessor Administrativo 1.200,00 2.000,00

Assessor Técnico Graduado 5.000,00 5.000,00

Assessor Técnico - cargo povo - 1.971,00

Assessor Adjunto - cargo novo - 1.500,00

Total Bruto 8.819,04 16.471,00

Acréscimo Mensal na Folha 7.651,96

Acréscimo Anual na Folha com 132 Salário e

Encargos

124.440,76

Av. Barra de São Francisco, 1137 - Bairro Colina - CEP.:29900-250 — LINHARES — Espirito Santo
Caixa Postal, 110059 - Telefone: (27) 2103-1311 - Fax; (27) 2103-1313.
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SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO
Autarquia Municipal - Lei de criação N° 67 de 29-07-1957

CNPJ: 27.834.977/0001-60

PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO

Para o exercício de 2017 estão previstas as seguintes contratações:

Mês de Maio de 2017:

02 Assessores Técnicos Graduados - Serão contratados 02 (dois) engenheiros químicos

que ficarão responsáveis pelo controle da qualidade dos Sistemas de Abastecimento

de Água e Sistema de Esgoto Sanitário na Sede e nas 22 localidades do interior do
município, a saber:

Pontal do Ipiranga, Agrovila, Povoação, Regência, Areai de Bebedouro, Rio Quartel,

Bebedouro, Rio do Norte, Baixo Quartel, Rio do Norte de Dentro, Desengano,

Chapadão do 12, Chapadão do Quinze, Chapadão da Lagoa Nova, Chapadão das

Palminhas, Japira, Palmas, São Rafael, Bagueira, Humaita, Farias, Guaxe, Pontal do

Ouro.

01 Assessor Técnico Graduado - Contratação de um Biólogo para substituição

temporária do funcionário de carreira Senhora Marília Barbosa de Faria, que estará se

ausentando em razão de Licença Maternidade.

Mês de Julho de 2017.

Contratação de 03 Assessores Técnicos para executar atividades nos serviços de

abastecimento de água nas localidades do interior de Município:

01 Assessor Técnico na localidade de Regência,

01 Assessor Técnico na localidade de Chapadão das Palminhas, que também atenderá

as localidade de Japira e Palmas.

01 Assessor Técnico na localidade de Bebedouro, que também vai auxiliar nos serviços

existentes nas localidades de Baixo Quartel, Rio do Norte, Rio de Norte de Dentro e

Desengano.

02 Assessores adjuntos para trabalharem nas diversas áreas administrativas -

Atendimento Publico, Seção Material e Transporte, dentre outros.

Av. Barra de São Francisco, 1137 - Bairro Colina - CEP.:29900-250 - LINHARES - Espírito Santo
Caixa Postai, 110059 - Telefone: (27) 2103-1311 - Fax: (27) 2103-1313.
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SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Autarquia Municipal - Lei de criação N" 67 de 29-07-1957

CNPJ: 27.834.977/0001-60

PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO

Considerando a contratação dos servidores nos meses acima indicado, teríamos o

seguinte cronograma de pagamento:

Mês í Exéhcíci%jl(ir2|il)^ Exercício de 2018 fExèrcíçiò dè^íDÍlIÈL
Janeiro 587.152,00 599.771,04 647.752,72

Fevereiro 527.171,00 539.790,04 582.973,24

Março 472.240,00 484.859,04 523.647,76

Abril 526.753,00 539.372,04 582.521,80

Maio 526.753,00 547.753,00 591.573,24

Junho 526.753,00 547.753,00 591.573,24

Julho 526.753,00 556.666,00 601.199,28

Agosto 526.753,00 556.666,00 601.199,28

Setembro 526.753,00 556.666,00 601.199,28

Outubro 526.753,00 556.666,00 601.199,28

Novembro 526.753,00 556.666,00 601.199,28

Dezembro +132 salário 1.053.506,00 1.113.332,00 1.202.398,56

Total Vencimentos 6.854.093,00 7.155.960,16 7.728.436,97

Total com encargos 8.499.075,32 8.873.390,60 9.583.261,85

ARRECADAÇÃO PREVISTA PARA 2017

No orçamento deste Serviço para o exercício de 2017 foi prevista a arrecadação

de receitas no valor de R$ 32.876.085,00 (Trinta e dois milhões oitocentos e setenta e
seis mil e oitenta e cinco reais reais).

Para o exercício de 2017 o município de Linhares Estima arrecadar o montante

de R$ 516.000.000,00 (quinhentos de dezesseis milhões de reais), e uma receita
corrente liquida estimada em R$ 480.346.509,00.

Com base em uma receita corrente liquida projetada para o exercício de R$ R$
480.346.509,00 ira gerar uma gasto com pessoal de 50,90%, limite este inferior ao

iimite prudencial de gasto com pessoal estabelecido no art. 22 da LRF que é de 51,30%,

e superior ao limite para emissão de parecer de alerta pelo Tribunal de Contas dos

Estados, que é de 48,60, conforme Inciso II, paragrafo 1°, do art. 59 da LRF.

As despesas com o gasto do pessoal e os respectivos encargos para o exercício

de 2017 correrão por conta da dotação orçamentária 1901.1712201002.113 -

Manutenção das Atividades Administrativas - 31901100000 - Vencimentos e vantagens

fixas constantes do Orçamento para 2017. A
Wíi
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SERVIÇO AUTONOMO DE AGüA E ESGOTO
Autarquia Muuicipal - Lei de criação N° 67 de 29-07-1957

CNPJ: 27.834.977/0001-60

O saldo existente na dotação acima especificada será suficiente para cobrir as

despesas até o final do exercício, não havendo necessidade de suplementação.

As despesas com o gasto do pessoal e os respectivos encargos para os anos de

2018 e 2019 serão consignadas na proposta orçamentária para aqueles exercícios.

RECEITA ARRECADADA ATÉ O MES DE ABRiL/2017.

^MES ^ ' VALOR

JANEIRO 2.511.148,60

FEVEREIRO 2.158.151,57

MARÇO 2.838.824,29

ABRIL 2.428.576,59

TOTAL ARRECADADO 9.936.701,05

MEDIA MENSAL 2.484.175,26

Av. Barra de São Francisco, 1137 - Bairro Colina - CEF.:29900-250 - LINHARES— Espírito Santo
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SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO
Autarquia Municipal - Lei de criação N° 67 de 29-07-1957

CNPJ: 27.834.977/0001-60

ANEXO-II

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIO-FINANCEIRA

Na qualidade de Diretor Geral do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de
Linhares-ES, DECLARO para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei Federal

Complementar n" 101/200, que o objeto de levantamento de impacto orçamentário e

financeiro, encontra-se em conformidade com a previsão de gasto com pessoal

estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentaria para 2017, por não ultrapassar o limite

máximo de gasto com pessoal estabelecido no art. 20 da LRF que é de 54%, além de

não comprometer as ações previstas no Plano Plurianual e as metas e resultados fiscais

do município.

Linhares-ES, 12 de maio de 2017.

Izaèj^rsòneli
Técnico áe Contabilidade

Celso Martins Pedronl

Diretor Geral do SAAE

Av. Barra de São Francisco, 1137 - Bairro Colina - CEP.:29900-2S0 - LINHARES - Espírito Santo
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI No 001Í97/2017

"PROJETO DE LEI - PL. DISPÕE SÕBRÈ
A  CRIAÇÃO DE CARGOS DE
PROVIMENTO EM COMISSÃO QUE
PASSAM A COMPOR A ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DO SAAE DE

LINHARES, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS/'

O presente PL pretende a criação de cargos, os quais passarão a compor a
estrutura administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de
Linhares, bem como reajusta as gratificações de função constantes do anexo III
da Lei n° 1.897, de 03 de abril de 1996.

Inicialmente, cabe registrar que a matéria em questão é de clara iniciativa do
chefe do Poder Executivo, conforme redação dos incisos II e III do parágrafo
único do art. 31 da Lei Orgânica do município de Linhares.

Art. 31. A iniciativa das leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão de
Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.
Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que
disponham sobre:
II - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos, na administração direta e indireta ou aumento de
remuneração;
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

Pois bem.

Ultrapassada em questão, deve-se registrar que qualquer ato governamental
que acarrete aumento de despesa deve estar baseado na Lei d^

DO

O.

2:
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Responsabilidade Fiscal, no caso, em especial no que sé encontra previsto dos
artigos 16 e 17 do referido diploma, sob pena de ser declarado nulo de pleno
direito.

No ponto, vale colacionar os mencionados dispositivos para melhor apreciação.
Senão vejamos:

Art^ 16. A criação, expansão ou apêrfelçoamento dé ação
governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado
de:

I - estimativa do impâcto orçamentário-financeirO no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;
II - deciâração do ordenador da despesa de que ò aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a iei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a déspesã
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem para o ente a obrigação iegal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.

Compulsando os autos do Projeto de Lei, nota-se que foi juntado o cálculo
referente à estimativa de impacto orçamentário-fmanceiro, bem como a
deciaração do ordenador de despesas atestando a regularidade e adequação do
aumento de despesa com a Lei de Diretrizes Orçamentária, além de atestar que
o ato não compromete as ações previstas no Plano Plurianual e as metas e
resultados fiscais do município.

Destarte, estando O PL de acordo Com as exigências da Lei de Responsabilidade
Fiscal, nada impede o seu regular prosseguimento.

Por fim, pela redação do art. 182, V, do Regimento interno, registre-se que as
deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão deverá ser
por MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara, e quanto à votação
deverá ser atendido o processo NOMINAL^ por força no art. 196, IX, também
do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares, após análise e
apreciação do Projeto em destaque, manifesta-se favoravelmente à sua
aprovação, por ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se de acordo com o
ordenamento jurídico pátrio.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.
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Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois
mil e dezessete.

ULISSES C<^StAW SILVA
Procurador Jurídico
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA.

ORÇAMENTO. FISCALIZAÇÃO E CONTRÒLE

Projeto dè Lei no 001197/2017.

"PROJETO DE LEI - PL. DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO QUE

PASSAM A COMPOR A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

DO SAAE DE LINHARES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, visando como

determina sua ementa, "PROJETO DE LEI - PL. DISPÕE SOBRE A

CRIAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO QUÊ

PASSAM A COMPOR A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DÓ SAAE

DE LINHARES/ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCÍAS".

Importante destacar que:

A competência do poder Executivo está prevista nos artigos 31 parágrafos

único e inciso II, e 58, incisos I e X, ambos da lei Orgânica Municipal,

onde aduz que, são de iniciativa exclusiva do prefeito, leis que disponham

sobre criação, transformação ou extinção de cargos, empregos ou funções

públicas, na administração direta, indireta ou aumento de remuneração.

No artigo art. 58 incisos X prevê que é competência do Executivo prove

os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situaça

funcional dos servidores, senão vejamos;
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Art.31 A iniciativa das leis cabe à Mesa, a Vereador ou a

Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal ê aos cidadãos

na forma e noS casos previstos nesta Lei Orgânicà;

Parágrafo Único. São de iniciativa privativa exclusiva do

Prefeito Municipal as leis que disponham sobre:

li- Criação, transformação ou extinção de cargos, funções

ou empregos públicos, na administração direta, indireta ou

amento de remuneração;

(...)

Art. 58 Compete ao Prefeito Municipal, entre outras

atribuições:

I- A iniciativa da lei, na forma e casos previstos nesta Lei

Orgânica;

X- Prover os cargos públicos e expedir os demais atos

referentes a situação funcionai dos servidores;

(...)

Nesse sentido, o presente projeto de Lei âlega-se fazer neGeSsáfio com

objetivo de aperfeiçoar a estrutura Administrativa do SAAÈ, estabelecendo

regras que disciplinam de forrna clara e incontroversa as atribuições dos

cargos que integram a estrutura organizacional da Autarquia.

Ademais, quando se trata de tema que envolva aumento de despesas com

contratações e aumentos de gratificações, devemos observar que qualquer

ato governamental que propicie tal situação, deve estar baseado na Lei de

Responsabilidade Fiscal 101/2000, especial nos artigos 16 e 17, senão

vejamos;
CSI

DX3
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Art.l6. A criação, expansão ou apérfeiçoâmêntõ dè ação

governamental que acarrete aumento dá despesa será

acompanhado de:

I - Estimativa do impâcto orçamentário-fínanceiro no

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois

subsequentes;

ÍI - Declaração do ordènador da despesa de que o

aumento tem adequação orçamentáriâ e financeira com a

lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuadó a

despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato

administrativo normativo que fixem para o ente a

obrigação iegai de sua execução por um período superior a

dois exercícios.

Nesse sentindo, também é o que prevê a Lei 361Ò/2016 LDO (Lei de

Diretrizes Orçamentarias)

Art. 9° Na programação da despesa serão observadas
restrições no sentido de que:

I - Nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam

definidas as respectivas fontes de recursos;

O projeto de Lei em analise apresentou o cálculo referente a estimativa de

impacto Orçamentário-financeiro, bem como a deciaração do ordènador de

despesas atestando a reguiaridade e adequação de aumento de despesas

com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, aiám de atestar que o ato não
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compromete as açÔes previstas no Plano Plurianual e as metas e

resultados fiscais do município.

Destarte, acerca do tema também encontramos previsão nos artigos 18,

19 da Lei 3610/2016 LDO (Lei de Diretrizes Orçamentarias), que prevê a

possibilidade de criação de cargos, empregos ê funções ou alterações da

estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal a qualquer título,

desde que respeitado os limites previstos no art. 20, inciso III, alíneas "a"

e "b" da lei complementar 101/2000, como se seguê abaixo;

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não

poderá exceder os seguintes percentuais:

III - na esfera municipal:

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o

Tribunal de Contas do Município, quando houver;

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

Lei 361Õ/2016 Lei de Diretrizes Orçamentarias.

Art. 18 Os Poderes Legislativo e Executivo poderão, no

exercício de 2017, realizar a criação de cargos, empregos e

funções ou alteração da estrutura de carreiras, bem como

a admissão de pessoal a qualquer título, respeitando oS

limites estabelecidos no art. 20, inciso III, alíneas "a" e "b",

respectivamente da Lei Complementar n°. 101, de 4 de

maio de 2000.

Art. 19 A concessão de qualquer vantagem ou aumento

de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções

ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a
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admissão ou contratação de pessoal, â qualquer título,

pelos Poderes Executivo e Legisrativõ, sômente serão

admitidos:

í - se houver prévia dótàçâo orçamentárlá suficiente para

atender às projeções de despesas dê pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

II - Se observado o limite estabelecido no art. 20, inciso II,

alíneas "a" e "b" da Lei Complementar no 101, de 4 de

maio de 2000;

líl - nos termos de posterior legislação específica.

Outrossim, assevera que as despesas oriundas da presente Lei, correrão à

conta das dotações orçamentarias em vigor, uma vez que serão custeadas

pelo orçamento do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA É ESGOTO DO

MUNICÍPIO DÉ LINHARES, entidade autárquica de personaíidade jurídica

própria.

A responsabilidade dessa Comissão é se manifestar acercar de temas que

envolvam saúde, transporte, fiscalização, finanças, controles e outros,

sendo necessário avaliar o art. 32 da Lei Orgânica Municipal, que prevê a

impossibilidade de aumento de despesas previstas nos projetos de

Iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, preservando assim a receita

Municipal.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ÊCÕNÕMÍA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal de
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Linhares/ÈS, após a análise e apreciação do Projeto em destaque^ reunida

com todos os seus membros, é de parecer FAVORÁVEL à Sua aprovação.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezoito dias do mês de maio do ano dê

dois mil e dezessete.

JEAN VERGtyCTAC^O DE MENEZES
Presraente

^EDRG JOÈIrGELÉStRINI
Relator

RÓSAWANIÁ EUZEBIO DOS SANTOS
Membro
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PARECER DA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 001197/2017

O presente PL pretende criar cargos, os quais passarão a connpor a estrutura

administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de Linhares,

bem como reajusta as gratificações de função constantes do anexo III da Lei n°

1.897, de 03 de abril de 1996.

Inicialmente, cabe registrar que a matéria ern questão é de clara iniciativa do

chefe do Poder Executivo, conforme redação dos incisos II e III do parágrafo

único do art. 31 da Lei Orgânica do município de Linhares.

Art. 31. A iniciativa das leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão de Câmara,

ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito, as Leis que disponham

sobre:

II - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos

públicos, na administração direta e indireta ou aumento de remuneração;

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabilidade e aposentadoria;

Importante ressaltar que, a LRF determina que a geração de despesa deve

atender aos artigos 16 e 17. Cada artigo, no entanto, trata de características

específicas da geração de despesa ou assunção de obrigação como o fito de

execução e o tipo de despesa.
"Bb
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O artigo 16 traz a exigência de que a criação, expansão oü aperfeiçoamento da

ação governamental que acarrete aumento de despesa Sêrá acompanhada da

estimativa de impacto orçamentário e é condição prévia para empenho e

licitação. O controle, portanto, está centrado nâ fase de execução do

orçamento.

Já o artigo 17 envolve proposição legislativa para crlâção de urna despêsâ

obrigatória e a estimativa do impacto orçamentário é condição prévia para â

proposição de lei, medida provisória Ou ato administrativo, tratando-se, pois, da

fase de aprovação do orçamento.

Ambos os artigos trazem como regra geral de criação de despesa a estimativa

do impacto orçamentário financeiro. No entanto, devido às Câràcteristicas

peculiares dessas despesas, existem momentos distintos para apresentação

da estimativa, quais sejam:

a) Art. 16: Inclusão do gasto ha LOA e, em momento posterior, no processo

inicial da licitação.

b) Art. 17: Proposição de lèi, medida provisória ou ato administrativo de criação

da despesa.

Nesse contexto, nota-se que foi juntado o cálculo referente à estirtiativa de

impacto orçamentário-financeiro, bem como a declaração do ordenadof de

despesas atestando a regularidade e adequação do aumento de despesa com

a Lei de Diretrizes Orçamentária, além de atestar que o ato não compromete as

ações previstas no Plano Plurianual e as metas e resultados fiscais do

município.

Assim, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara Municipal

de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, manifêsta-se

favoravelmente à sua aprovação, por ser CONSTITUCIONAL e encontrar-se de

acordo com o ordenamento jurídico pátrio, tudo de conformidade com o parecer
fSl
C

Sb
da PROCURADORIA desta Casa de Leis. S
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Por fim, pela redação do art. 182, V, do Regimento Interno, registre-se que as

deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão deverá ser

por MAIORIA ABSOLUTA dos membros da Câmara, e quanto à votação

deverá ser atendido o processo NOMINAL, por força no art. 196, IX, também

do Regimento Interno da Câmara Municipal.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezessete dias do mês de maio do ano de

dois mil e dezessete.

O ilASCOMETTI

Presidente

fCIO LOPES

Relator

ÈLSÓN SUAVE

Membro
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"f LEI 1.897. DE 03 PÉ ÀBRÍL bÉ 1996.

"ÕÍSPÔÈ SOBRE Á ESTRUTURA ADMINISTRÂTTVA DÕ SERVÍÇO AÜTÔNÔRIÔ ÚÊ
ÁGUA E ESGOTO (SAAÊ) DE LINHARES, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS".

0 Prefeito Múhídipãi de Linhares, Estado dO Espírito SahtO, ho usõ dê suas
atribuições , que lhe são conferidãs pélo Art. . 58. da Lei Orgânica do Município: Faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

TÍTULO í

DAS DlSPOSÍÇÕES PRÉLIMÍNÀRES

GÃPÍTÜLO í

DA carAícteríi^çÂo e Das fWvlíDADes

Art. 1° d SeTViÇo ÁUtôhorhO de Água è EsgOtô (SÂAÈ) de LirtharéSy Êstadõ dO Ispíritõ
Santo, entidade autárquicâ, dotada de personãlidadè jurídica própriã, de Direito PübíiGõ, cOíti
autonomia técnica e financeira nós termos da Lei,Municipal 00.314. dè 05 de dezernbro de 1966.

Art. 2° O Serviço AUtôhòhiõ de Água e Esgoto (SÁAE), cofti sedê é foro na cidadè de
Llnharés-ES, no que se referè aos Seus bens, rendas e sérviçòS, goza dê todas ãS prerrogativas,
isenções e favores fiscais ê demais vantagens aplicadas aoS serviços municipais e que IhèS Sêjârh
garantidos por lei.

Arti 3° Ô Sêfviçõ Autônomo dê Água ê Esgoto (SAAÊ) têiti põf finaíidadê ê>tdíüs!va, a
realização de estudos, prõjêtôs, Gõnstrução, operação e exploração dOS Sêrviçós dê abastêcifhêntò dê
água ê tratamento de esgotos sanitários do Município de Llnharés, bêtti como de qualquer óutra
atividade afim, dê acordo com o êStabêlêGidO na Lei Municipal no.314.. dê 05 dê dezèmbro dê 1960.

GAPÍTüLO II

DÕ PLANEJAMENTO

Artí 4° Õ pianêjamênto das atividades dò SAAE dê Lifíharês Sêrá feito êm ObsêrvâhGia às
seguintes ações dê prânêjamento:

1 - Plano Pi uri anual;

II - Diretrizes Õrçamehtárias;

IIÍ -Õrçaífiehto Anual;

IV - Planõ Diretor Urbano.

Parágrafo Único - A elaboração ê a êxêcução das atividâdês dê plahêjamêntq do SAAE
guardarão consonância cOm ós planos e programas do Governo Municipal, Estadual ê dos Órgãos da
Adfnínistração Federal.

GAPITULO IIÍ

DA GÔÕRDENAÇÃO

Art. 5° A coõrdenáçãó das atividádes do SAAE dè Linhâres, Sèrà èxercida em tòdòS ós
níveis da organização, médiante a atuação da Direção Geral è das Diretoriãs, e a realizaçãó
sistemática de reuniões de trabalho.

Parágrafo Único - As reuniões de trabalho referida nO caput deste artigo serão
realizadas pelos Diretores Administrativo e Financeiro e o de Operações e Obras, com os chefes de
divisão, oS chefes de seção, os encarregados de serviços e encarregados Distritais, Sob a Presidência
do Diretor Administrativo Financeiro.

http://legislacaocompilada.com.br/Iinhares/Arc|uivò/Documehts/legislâcáo/html/L1897i996.htnil 1/18.
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Áftiaõ altefãdó Délã Lei n°. 2Í05/1999

ÁrtíQQ alteradopela.Lei n°. 21Q4/1999

GAPÍtULÔ ÍV
DO CONTROLE

Àrt. 6° Õ Gòntfôlè das âtiv/idades do SAAÊ dê Lmhãrês dèVêrá ser g^éfGidõ em tòdtí^^ ôs
níveis e em tódõs òs Órgãos dã Èntidade, de modo â gãTântír ò seu êxito é assegurar a Suã
Gõntinuidãde.

TÍTULO II

Dá ÈStRütURÂ ADMlNiSfRAtíVA

Àrt. 7° A ÉStrütürâ ÃdminiStrãtívã dõ SAÁÊ de LinfrarèS, énh GõtísÕhêndiâ .Gòm süãs
finalidádes e carâcteríStiGàs, é GôhStítuída dós seguintes Órgãos:

I - ÓRGÃOS DÊ DIREÇÃO
. Diretoria

n - ÓRGÃOS DÊ ASSÊSSÔRAMÉNTO
. Unidade de Apoio à Diretoria

III - ÓRGÃOS AUXILIARÉS
. Divisão AdminiStrãtivã

- Seçâõ de Serviços Gerãis;
- Seção de RêGursos Mumands;
- Seçâõ de Material è TransporfeS;
- Seção de CadãStrô, ÈmiSsão è Corttrole de Contas;
- Seção de Contabiíidãde;
- Seção de IhfõrmátiGã.
. Divisão TéGniGâ

- Seção de Éíêvâtóf iãs> Rédes e Ràrnals de Água;
- Seção de Êievatórias, Redes e Ramais de Èsgotô;
seção de Operação ê trâtamerltò;

" Seção de Manutenção de ÈguipamentõS;
- Seção de Projetos e Ôbras;
- Seção de Medição;
" Seção de Atendimento ao Interior.

Parágrafo' Único -A representação grafÍGa dã Êstruturã Administrativa dõ SAAÊ de
Linhares é a Gonstante dO Anexo I desta Lei.

TÍTULO ÍÍI

DA GOMRÊTÊNCÍA DOS ÓRGÃOS

GAPÍtULO í

dâdíretóRiâ

Art. 8° A Diretoria dO SAAÉ de LinharêS-ES é GOnlpOSta pela Direto ri aGera^^ Diretoria
Administrativa e Financeira e Diretorià de Operações ê Obras^ às quais competení:

Caput alterado pela Lei. nP. 2105/1999
Caout alterado pela. Lei no. .2104/1999

I - compete Â diretoria mediante DÊCÍSÔÉS tomadas PElA maioria De \/ÓTÕS:

.http://íegislàcãocompilada.com.bryimhafes/Ãrquivó/DocurTientsyiegislácão/html/L1897Í996:html 2/18
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ã) ÈStabèlecér a oriêntação e os planos para desempenho 'das átividãdes dâ AutàfpuiâJ^
b) Propor ao Prefeito Municipal a criação ou a extinção dé órgãos,: Gargos e funções, bem

como o quadro dê pessoal e seus índices de saíários e gratificações;
c) Elaborar Os planos anuais de trabalhos;
d) Aprovar o Regimento Interno da Autarquia.

II - GÒMPÈTÊ AO DIRETOR GeRALí

ã) Piãnêjar, coordenar, controlaf, supervisionar e difigi'f, âtfavés dOs órgãos .estfrütufâis
da ãütârquia, normas instruções è Leis pertinentes, o funcionafnènto geral do SAAE, em todas as suas
atividades, zelando pelo fiel cumprimento do política traçâda ê dos programas e planos aprovados pêlo
Prefeito Municipal e pela Diretoria.

b) Constituir PrOGuradores com poderès eSpèCiâiS pafâ, hó limite dê suas afribüiçõês,
defender direitos e interesses da
Autarquia;

c) Admitir, promovêr, tfânsferir, dispensar e demitir pessOaí;
d) Represéntar a autarquia êm juízO Ou fofa dele, ãtivã é pâSSiVamentè;
e) Assinar, juntamente com o Diretor Administrativo e ■Financeifo, cheques; òfdens de

pagamento e demais documentos de fesponsabilidade da Autarquia;
f) Apresentar anualmente ao Prefeito Municipal, felatório das atividâdes da Autarduiã;

III - COMPETE AO DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO:

a) Dirigir, planejar, organizar, implantar e supervisionar as atividades de natureza
econômico-financeiras, bem comO aquelas relacionadas Com os serviços ãdministfatiVõs, feiações
industriais, suprimento e transportes;

b) Supervisionar a elaboração è consolidação do orçamento da sua áfèã espeCíFica, bem
como exercer o seu controle;

c)Assinar juntamente com o DIretOr Geral ou Diretor de Operações e ObraS, os
documentos que envolvam responsabilidade da Autarquia;

d) Programar e supervisionar a execução da política dê pessoal da Autarquia , Com vistas
ao melhor e mais racional aproveitamento dos Recursos Humanos;

e)Supervisionar âs finanças da Autarquia, orientar a contabilidade è movimentação das
contas bancárias e autorizar pagamento;

f) Exercer outras atividades relacionadas cOm ã Sua área específica;

IV - compete ao diretor de operações É OBRAS:

âjDirigir, planejar, organizar, implantar e supervíSiOfíâf ás atividades relacionadas Com ã
expansão, operação, distribuição, manutenção e comercialização dos serviços dê abastecimento de
água e de eSgOtos sãnitários;

bjSupervisionar a elaboração e consolidação dô orçamento da sua área específica, bem
como exercer seu controle;

c)Dirigir e promover ás atividades relacionadas as pesquisas desênvojVidas' no âmbito do
SAAE;

d)Assinar, juntamente com o Diretor Geral documentos que envolvam responsabilidade
da Autarquia;

e) Exercer Outras atividades com sua área específica.
Incisos aiterados pela Lei n°. 2105/1999
Incisos alterados pela Leim°. 2104/1999

PARÁGRAFO ÚNICO - Compete ainda, à Diretoria, gerir os negócios, as atividades
administrativas e técnicas, e aO Diretor Geral e ao Diretor AdminiStrativO-^Fmanceífo em conjunto, a
função de Ordenador de Despesas do SAAE.

Parágrafo alterado pela Lei n°. 2105/1999
Parágrafo alterado .peia Lei n°. 2104/1999

Art. 9° A Diretoria do SAAE de Linhares executará as suas atividades através dos
seguintes órgãos:

I - Unidade de Apoio à Diretoria Geral;
Item aItefado pela Lei n°. 2105/1999
Item alterado pelaXeí no. 2104/1999

II - Divisão Administrativa;
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líl - Divisão téGhlca.

SEÇÃO I

DA UNÍDADE DE APOIO Â DlFtÊtOl^Â

Arté ló A Unidade de Apoio à Di retoria Gerál é ünfi órgão ligado di reta mente aõ
Diretor Geral, tendo Gomo âmbito de ação sua assistênGia irnediata âüxília'ndo-o riõ tfató dos
assuntos de planejaitièntõ, assuntos dè gestão administrativa e téGniGó, Gompreendendo:

a) Còhtrólar ã recepção, fezér a triagerh ê o encPrfiinHàrhentõ Üe pêsPÕãs à ÍSiretÔfiã
Geral;

b) Õrgànizar ê controlar a âgenáã do Diretor Geral;
c) Preparar ê expedir à correspondênclã áõ Diretor Gerai;
d) Organizar ê secretariar as reuniões da Diretoria;
e) Manter controle das correspòndênclas e dos processòS destinãdôs à DiretorTã Geral;
f) Prepãrãr, registra^ publicar ê expedir Os ãtòs dá Diretoria Gerai;
g) Órganizàr e manter sob sua responsabiiidâde ã Legislação Municipal, Estadual e

Federal pertinente e/ou de interesse do SAÁE;
h) Efetuar e atender iigações telefônicas;
i) Responsabilizar pèia execução das atividades de expediente e dar apòiò administrativo

da Diretoria Gerai;
]) Divulgar atividades internas e externas do SAAE, com a aútOriÈação da Diretoria Geral;
k) Coletar Informações para subsidiar trabalho é atuação da Diretoria ê dos demais

Órgãos do SAAE;
i) Tríar e despachar processo por delegação da Diretõna Gerai;
m) Encaminhar matérias de interesse do SiAAE, quando autorizados pela Diretoria Geral

para publicação nos órgãos de imprensa;
n) Representar a Diretoria Gerai do sAaE, quando designado^ junto a órgão Público em

geral, bem como junto à Iniciativa privada e entidade em gerál;
o) Preparar pautas, secretariar e registrar os respectivOs resultadòs;
p) Propor a realização de estudo e a eiãboração de projetos Visando à identificação,

localização e captação de recursos financeiros para o SAAE;
q) Acompanhar a execução físiCõ-^finanCeiro de contratos. Convênios, acOrdOs e/ou outros

assinados pela Diretoria do SAAE, em Cumprimento à iegisiação pertinente ;
r) Executar serviços datUográfiCos e de digitação;
s) Executar outras atividades correiatas.
Artigo aiterado Dela -Lei. n°. .2105/1999

Ártico alterado, pela ,Lei h°._ 2104/1999

SEÇÃO í í

DA Divisão admíníStratíva

Ãrt 11 A Divisão Administrativa é um órgão ligado diretamente à Diretoria
Administrativa-Financeira dO SAAE^ tendo como âmbito de ação, O planejamento, a coordenação, a
execução, o controle e a avaliação das atividades referentes a serviços gerais; recursos humanos;
material e transportes; cadastro, emissão e controle de contas; contabilidade e informática.

Ártico alterado peía Lei n°. 2105/1999
Ártico alterado, pela Lei n°. 2104/1999

seções:

Art. 12 As atividades da Divisão Administrativa serão exeGutadas através das seguintes

I - Seção de Serviços Gerais;

II - Seção dê ReGursos Humanos;

III - Seção de Material e Transportes;

IV - Seção de Cadastro, Éfnissão e Controle de Contás;
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t  V - Seção dê Contabilldade;

VI - Seção de Infornnáticâ.

SUBSÊÇÂO í

DA SEÇÂÕ DE SERVIÇOS GERÀIS

Art. 13 compete à Seção de Serviços Gerais exeGütãr as atividades áb'aixó reíâciõnãdãs:

a) Atefíder aó público ê'm geral, quanto a questões rérãtiVés ãõs sêrViÇõs prêstadõs pélo
SAAÉ, pròcedêndo o respectivo encaíTiinbamerito ão setõr competente;

b) Executar os serviços de portaria e recepção em tõdãs às deperidénciãs do SAAÊ;
c) Receber, registrãr e distribuir todos os docúrnentós, papéis, petiçõe~s e processos quê

devârn trãmitár ho SAAÉ;
d) Registrar a trãftiitaçâò e o encaminhârnento de todõs ôs processos;
e) Atender aO públiico e aos servidores do SAAE> prestando irtfotrhãÇÕês qúlntõ à

localização dè processos;
f) Orgãnizár e Conservar o ãrquivõ geral do SAAÉ> ânalisâfido o conteúdo dos dóCUfriêntOs

e papéis, e implernentando o SiSterha de arquivamento;
g) Atender, quando solititado oficiaimente, ão desarquiVárnentõ de dOCurhentOs divèrSõs,

encaminhando-os através de iivrO próprio;
h) Eliminar papéis, jornais ê outros, quando necèSsáriO, rhêdiahte autorização expressa

do órgão competente, ern obediência à legislação pertinente;
i) Executar serviços datilOgráficos e de digitação;
j) Executar os serviços de cópias e reprodução de dOcUThentõS, procedendo o respectivo

controle de custos;
I) Conservar as instalações erétricas e hldrâuricãs dos prédios . do

SAAE;
m) Executar as atividades de abertura e fechãmentó, bêm còrnó O controle dè

funcioharherito, durante e após O expediente, de aparelhos elétricos e luzeS dos prédios do SAAÉ;
n) Executar â limpeza interna è externa do prédio, de móveis e instalações do SÀAÈ;
0) Executar os serviços de vigilância diurna e noturna nas dependências dO SAAÉ;
p) Executar OS serviços de copa e cozinha;
q) Controlar a execução dos serviços dê manutenção dos aparelhos de telefonia, félex,

reprodução gráfica e outros equipamentos em uSo no SAAE;
r) Operar e Controlar o sistema de malotes, de expedição de correspõhdência por correio

e por mensageiro;
s) Executar outras atividades correiatas,

subseção II

DA SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Aí-t. 14 Compete à Seção de Recursos Humanos executar as atividades abaixo
relacionadas:

a) Desenvolver e executar a política de recursos humanos, através de pesquisas é
análise de mercado, recrutamento, seleção e treinamento;

b) Promover e executar a política de manutenção de recursos humanos, pela
administração dè salários, plano de benefícios sociais e higiene e segurança do trâbaího;

c) Executar a política de desenvolvimento de recursos humanos, através de treinamento
e aperfeiçoamento de pessoal;

d) Desenvolver e controlar á política de reCUrSos humanos, visando ã análise quantitafivã
e qualitativa desSes recursos;

e) Preparar ã documentação necessária para à admissão, demissão e concessão de
férias;

f) Promover oS serviços de inspeção de Saúde dos servidores dO SAAE, para fins de
admissão, demissão, licença, aposentadoria e outros;

g) Cumprir os atos de admissão, posse, lotação, direitos e vantagens dós servidores;
h) Manter atualizado os registros da vida funcional de cada servidor;
1) Aplicar Os dispositivos do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos, bem Como

executar outras tarefas que visem à atualização e o controle do mesmo;
j) Fiscalizar, controlar e registrar a freqüência dos servidores, em articulação com os

demais órgãos do SAAE;
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I) Élábòrãf ã èsGâlâ gèrâl de férias dos SérvidOrêS, enGãmihhãhdõ^a âos demais Órgãos
do SÀAÈ para apreciação;

m) Elaborar as folhas dé pagãrhehto;
n) Fornecer-declarações funcionais e financeiras dós servidõrés, quando sôlicitâdâs;
o) Executar serviços datiiográficos e de digitação;
p) Executar atividades reiativas ao bêm-estar dos servidores do SAAÊ;
q) Eiaborar relatórios anuais referentes aos serviços, tais como: RAIS, DIRF ê õütrõs;
r) Executar Outras atividades correlatas

SUBSEÇÃO ÍII

DÁ Seção dé MAfERlAL É TRANSPÒFtf ÉS

Artà 15 compete à Seção de Material ê Transportes executar as atividâdés âbâixõ
relacionadas :

I - COMPRAS, compreendendo:
a) Organizar e manter atualizado O Cadástro dê FornèCedôfes do SAAE;
b) Atender aos fornecedores, instruindo-os quantò àS normas estãbeiecidas péiô SAAE,

em Cumprimento à legislação vigente;
c) Realizar coleta de preços visando a aquisição dê mãfériãis neCêssários às atividadês

do SAAÈ, em obediência à lègisiãção vigente;
d) Promover a realização de procedimentos licitâtórios, em suas diversas modalidades,

para compra de materiais e equipamentos, e execução de serviços necessários às atividades dò SAAE,
em obediência à legisiaçâo vigente;

e) Emitir pedidos de compras e expedir Ordens de Serviço do SAAE;
f.) Realizar compras de materiais e equipamentos para atender às necéssidãdes do SAAE,

mediante processos devidamente autofizados;
g) Expedir certificado dê Registro Cadastrai do SAaE;
h)Controlar os prazos de entrega das mercadorias, provideneiando às CobrânçâS ãOs

fornecedores, quando for õ caso;
i) Fiscalizar a entrega das mercadorias peias empresas fornecedoras , obServândO oS

pedidos efetuados e controlando a qualidade dos materiais adquiridos;
j) Receber as faturas e notas fiscais para ãnexação ao pfOcesSO' Original e encaminhar

posteriormente à Divisão Administrativa;
I) Adotar as medidas relativas à inScriçaO, Suspensão, Cãncéiamento de registro,

recadastramento, renovação de prazo de registro e outras correlatas;
m) Elaborar contratos administrativos a serem celebrados entre o SAAE e outros;
n)Acompanhar publicação de legislação referente a licitação, reajustes contratuais e

demais publicações pertinentes, providenciando o seu arquivamento;
0) Auxiliar na emissão das Notas de Empenho;
p) Executar Serviços datiiográficos e de digitação;
q) Executar outras atividades Correiatas.

II - ALMOXARIFADÕ, compreendendo:
a) Elaborar a previsão de compras objetivando Suprir âs necessidadês dOS diversos

órgãos do SAAE;
b) Receber ê conferir Os materiais e produtos adquiridos, devidamente acompanhados de

notas fiscais;
c) Solicitar, quando necesSáriO, aos órgãos especializados do SAAE, o exame técnico do

material adquirido para fins de acertos;
d) Registrar, classificar e armazenar o material em estoque;
e) Elaborar o registro físico-financeiro dos materiais do Aimoxarifado;
f) Determinar e Controlar o ponto de reposição de eStoques de materiais;
g) Requisitar compras de materiais, utilizando formuiários próprios;
h) Realizar o inventário físico-financeiro do material em estoque no AlmoxarifadO; . .
1) Efetuar o controle de entrada e saída de materiais, quando do fornecimento aos

diversos Órgãos do SAAE, zelando por sua segurança;
j) Estabelecer o preço médio dos materiais;
I) Organizar e atualizar o Catálogo de Materiais do Aimoxarifado;
m) Elaborar mensalmente o mapa de consumo de material, encámi'nhâdò-o aO Chefe da

Divisão Administrativa;
n) Executar serviços datiiográficos e de digitação;
o) Executar outras atividades correlatas.
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III - PATRIMÔNIO, cotfipreenderidõ:

a) Organizar e manter atualizado o Cadastro de BenS Móveis e Imóveis db SÀAÈ;
b) Manter sob sua guarda e rèsponsabiiidãdê as certidões, escrituras, cópias de

documento fiscais e demais instrunientos, relativos aos bens pafrimòniais adquiridos;
c) Proceder ãõ tombamento, à incorporação e ao règistrò dos bens imóveis no patrimônio

do SAAE;
d) Codificar os bens patrimoniais permanentes, através da fixação de plãquetaSj
e) Emitir termos de responsabiiidadê ê da carga patrirnonial aos diversos Órgãos do

SAAE dos bens móveis colocados à disposição dos mesmos;
f) Instruir processos concernentês à aquisição, locação, arrèndârnènto, doação Ou cessão

de bens patrimoniais, em observância à legislação pertinente;
g) Promover ou recolher os bens patrimoniais ociosõS' e antieGonômicos dè materiais

inservíveis e de Sucata;
h) Promover a execução dê consertos e manufenção de móveis, aparelhos e

equipamentos;
i) Promover a execução de reparos, manutençãõ em instalações elétricas e hidrO-'

sanitárias e ènn intercomunicadorês;
j) Cumprir os procedimentos estabèiecidoS em iegisiâçÕèS especifitas e vigentes;
i) Propor a alienação dos bens patrimoniais do SAAE, de acOrdO com a iegisração

pertinente;
m) Providenciar os seguros que se fizerem necessários para que os bens estejam

devidamente protegidos;
n) Conferir âs cargas patrimoniais de cada órgão do SAAE periodicamente ou toda vez

que se verificar mudança na respectiva chefia;
0) Realizar o inventário dos bens patrimoniais do SAAE;
p) Executar serviços datilográficos e de digitação;
q)Executar Outras atividades correlatas.

IV - TRANSIPCíRTÈS, compreendendo:

a) Efetuar Gadastro dos veícuios do SAAE, mantèhdO-O ãtuaíizadó e êrh cóndtçoéS dê
permitir O cOntrOle da frota de veíCulOS;

b) Providenciar O licenciamento ê regüiarização doS veículos do SAAE;
c) Solicitar a baixa ou transferência de propriedade de veículos;
d) Providenciar a autorização para abastecimento dos veículos do SAAE;
e) Controlar os gastos com combustíveis e óleos lubrificantes, assim como de outras

despesas com manutenção e conservação de veículos do SAAE;
f) Efetuar o ievantamento mensal do quadro demonstrativo, por veículo; por máquina -

quando fOr o caso, e por Órgãos , dos gastos com combustíveis, lubrificantes e peças utilizadas, para
apreciação da Divisão Administrativa e da Diretoria;

g) Realizar a inspeção periódica dos véíCüioS, máquinas - quando for o caso, verificando
seu estado de conservação e providenciando oS reparos que se fizerem nêcêssáriOs;

h) Elaborar aS escalas de manutenção dos veícuios;
1) Manter cadastro âtualizado de oficinas GredenciadaS;
j) Propor o recolhimento à sucata de veículos ou peçâs cõnsidêradas inâproveitávêis, èm

articulação com a Divisão Administrativa;
i) Instruir processos de apuração e pagamênto de muitas junto ao DÈTRAN/ÉS, quahdó

for o câso;
m) Providenciar pedido de diárias;
n) Executar serviços datilográficos e de digitação;
o) Executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO ÍV

DA SEÇÃO DE CADASTRO, EMISSÃO É CONTROLE DE CONTAS

Art. 16 Compete à Seção de Cadastro, EmisSão e Controie dê Contas executar as
atividades abaixo relacionadas;

a) Organizar e implantar a eStrUturâ técnico-ádministrativa, visando à implementação do
cadastro de usuários;

b) Executar as atividades de ievantamento de dados e informações destinadás ao
processamento eletrônico;

http://legislacáocõmpiladá.corh.br/linharès/Árquivò/Dóicüments/legislacao/html/L189719&6.html 7/18



2017-5-3 Lei 1897/19"96

c) Processar às emissÕès de contas dos usuários, promovendo âítèraçÕes, quando
necessário;

do Município;
d) Manter permanentemente atuaiizado o cadastro de usuários e o cadastro cartográfico

e) Distribuir serviços aos fiscais inerentes às atividades do SAAÉ;
f) Atender aos usuários carentes e/ou outros;
g) Observar ieituras digitadas;
h) Emitir faturas;
i) Controiar baixas;
j) Efetuar o coritroié dê débitos dê usuários;
i) Emitir lista de cortes de fornecirneritos;
m.) Efetuar as atividades de controíe e crítica dã arrécadaçâo;
n) Acompanhar as atividades de corte e reiigaçâo de água no- Municípiõ> adotándò as

providências necessárias aO aprimOrarnento desses Serviços;
o) Acompanhar através da rede bancária, o controieda ârrèGâdaçàõ de contaS devidas ãò

SAAE, em articuiaçâo com a Seção de Gontabiiidade;
p) Efetuar õ canceíamênto de débitos de usuários, quando fõrérn cõiTíbrõvadãmente

indevidos;
q) Proceder a apiicaçâò das tarifas de água e esgoto aprovadas peio órgão competeTite;
r) Atualizar, quando autorizado pêlo órgão competente, as tabélas de tarifas de

água/esgoto e serviços diversos, e encaminhando-as às demais unidades usuárias;
s) Acompanhar, em conjunto com a Seção de Projetos e Obras e com a Seção de

Medição, projetos reiativos 'a hidromêtração de áreas já abastêGidas;
t) Articuiar-se com a seção de Manutenção de Èquipamentos, visando a manutenção

preventiva e corretiva dos hidrômétros instalados;
u) Elaborar relatórios estatísticos sobre ãs atividades desenvoividas pela Seção;
v) Executar serviços datiiográficos e de digitação;
x) Executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO V

SÈÇÂÓ DÉ CÒNTABiLIDÂOÊ

Art. 17 Compete à Seção de Contabilidade executar as atividades abaixo relaGiônâdas:

a) Elaborar e encaminhar propostas dó SAAE à Prefeitura Municipal para integrarem aos
projetos de leis do Piano Plurianual, dâs Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais do
Município, em estreita articuiaçâo com os demais órgão do SAAE;

b) Controlar a execução orçamentária, procedendo as alterações quandó necessários e
previamente autorizadas pela autoridade competente;

c) Executar a esGrituração sintética e anaiítica, em todas as fases do empenhõ e dos
iançamentos reiativos aS Operações contábeis, patrimoniais e financeiras do SAAE;

d) Acompanhar e controiar contratos, convênios e acordos;
e) Eiaborar mensaimente os baiancetes e demais escriturações contábeis;
f) Encaminhar mensaimente os baiancetes e demais demonstrações contábeis âO Tribunal

g) Elaborar no prazó dètermihâdo o Balanço Gèrai do SAAE, e enGanniriha-^lo à Prefeitura
de ContaS;

Municipal;
h) Elaborar as prestações de contas do SAAE, bem cómõ a dos reCursóS recebidos pãrá

aplicações erii projeto específicos, em observância à legislação pertinente;
i) Emitir nota de empenho, visando assegurar o controie eficiente da execução

orçamentária da despesa em articuiaçâo com a Seção de Material e Transportes;
j) Analisar as folhas de pagamento dos servidores, adequândô-aS às unidades

orçamentárias;
k) Analisar e controlar os custos por Obra, Serviço, projeto ou unidade orçamentária;
I) Analisar, conferir e emitir despacho em todos Os processos de pagamento, bem corno

em todOs os documentos inerentes à atividade de contabilidade;
m) Controlar as retiradas e depósitos bancários, conferindo mensaimente, os extratos de

contas correntes;
n) Efetuar o recebimento de tarifas de águâ, esgoto e outras, quando for o caso;
o) Efetuar o recebimento e/ou controle dos recursos financeiros provenientes da

arrecadação de tarifas, taxas, e outras a qualquer título;
p) Controiar rigorosamente em dia, os saldos das contâS em èstabêiecimentos de

créditos, movimentados peio SAAE;
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q) ReGèber, guardar e còhservar os valores e títulos dõ SAAÉ, d'êvó"lvéhdo-os quahdõ
devldamenté autorizados;

r) Emitir ordens de pagamento;
s) Efetuar os pagamentos das despesas previamente processadas ê autorizadas por

autoridade competente;
t) Emitir cheques e requisição de talonários, juntâmentê com âutorldâde compêtente;
u) Efetuar o fornecimento de suprimento de fècufsos financeiros a outros órgãos do

SAAE, em obediência à légisíação vigente;
v) Elaboraf o Plano de Contas e executar a escritufação dos livros obrigatórios e

auxIliareS;
X) GOntrolar e arquivar os processos dê despesas e dêm-ais dõGumèntõs da Seção;
Sn) Élaborar relatórios e demais documentos pãrã serem apresentados aos órgãos

federais, estaduais e municipais;
y) Executar serviços dâtílográficos e de digitação;
z) Executar outras atividades Correlatas.

SUBSEÇÃO VI

DA SEÇÃO DE iNFORMÁfíÇÂ

Art. 18 Compete à Seção de informática executar as atividades abaixo reiacionadas:

a) Planejar, organizar, coordenar, controlar, executar e avaliar as âtividades do Sistema de informática
do SAAE;

b) Executar as medidas que visem a informâtização dos serviços do SME;
c) Reaíizar estudos e pesquisas sobre as condições e métodos de trabâiho ou Outras

providências administrátivas;
d) Realizar levantamentos e diagnósticos, objetivando subsidiar a Diretoria do SAÂE, na

formulação de políticas e de diretrizes relacionadâs com a informática e organização geral da
Autarquia;

e) Definir e adotar procedimentos e nermas técnicas em todas as fases do fluxo de
planejamento e desenvolvimento de sistemas dê processâmento de dados, mentendo-os compietâ e
permanentemênte documentados;

f) Criar e manter programas de processamentos de dados necessários à administração,
planejamento e controle dos sistemas de abastecimento de água e tratamento de esgotos;

g) Propor plano de treinamento aos usuários de recursos de informática do SAAE;
h) Prestar suporte técnico aos usuários;

I) Estabelecer contatos Com empresas de informática para àtuãíizãçãõ e manutenção dos
recursos utilizados;

j) impíementar processos e métodos de trabalho que visem sempre a produtividade e a
economicidade das ações de informática, em articulação com tôdos oS órgãos do SAAE;

I) Organizar e manter o desenvolvimento de sistemas de processamento de dados-,
efetuando levantamento para âpurâr a utilização de recursos materiais e humanos, atendêndo ao
cronograma e à qualidade doS serviços , em cadã fase;

m) Realizar levantamentos, estudos e análises de serviços públicos em geral, visando
minimizar o custo operacional;

n) Definir critérios a serem utilizados no controle de confiabilidade e qualidâde dos serviços
prestados pelo SAAE;

o) Realizar estudos voltados para o aumento dá produtividade dõs equipamentos dé
processamento de dados do SAAE;

p) Fornecer informações ê/ou indicações necessárias à prestação dos serviços públicos dO
SAAE;

q) Montar e manter o aperfeiçoamento constante da equipe de informática do Saae, além
de Outras atividades de Garáter administrativo, econômico^financeiro e Social;

r) Executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO líí

DA DIVISÃO TÉCNÍGÁ

Art. 19 A Divisão Técnica é um órgão iigado dirêtaménte à Diretoria de Operações e
Obrás do SAAE, tendo como âmbito de ação, o pianejamento, a coordenação, ã execução, o controie e
a avaiiação das atividades referentes à instaiação e manutenção de redes de água e operãção
eievatórias; à captação, tratamento distribuição de águà; à instalação, tratamento e mánutenção de
redes de esgoto e operação de eievatória; à eiaboração de projetos e execução de obras; à
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instalação, mànütenção e àfèriçãò dê médidores e outros aparêíhOs; áO COntrolè da puãiidade da água
. e do sistemas de tratamento de esgoto; à implementação de serviços de vigilância epidernioiógicã e
sanitária e de saneamento básico; à quaiidade ambientai nas ações empreendidas pelo SAAE, e à
administração do sistema de abastecimento de água e dO sisterna de tratamento de esgoto na Sedè e
no interior do Município.

Artigo, altérado. pela Lei. h°. .2105/1999

Ártico alterado pela Lei.n". 2104/1999

Arti 2Ò As atividades da Divisão Técnica serão êxecütadâs atrãvèS das sègLiintés seçôes:

I - Seção de Élèvatóriãs, Rèdes e Rârnais de Água;

II - Seção de Élevãfóriãs, Redes e Ramais de Ésgõto;

III - Seçãó de Õperaçâô e Tratamento;

IV - seção de Manutenção è Èquipamentòs;

V ̂  Seção de Medição;

VI - Seção de Projetos é Obras;

VII - Seção de Atendimentô ao Interior.

SUBSEÇÃO í

DA Seção de elevatórias, redés é ramais DÉ ÀGÜA

Aft. 21 Compete à Seção de Èlevatórias, Redes e Ramais de Água executar as atividâdês
abaixo relacionadas:

a) Manter em còndições de funcionamentò òs hidrantes, registros e demais equipamentõs
que compõem as redes de distribuição de Água;

b) Executar as atividades de manutenção dè redes e ramais de água;
c) Manter em condições de funcionamento eficiénte os reservatórios e a rede de

distribuição de água em articulação com a Seção de Operação e Tratamenfo;
d) Realizar as manobras necessárias ao abâstecimênto de água, obedecendõ o

escalonamento aprovado, em articulação com a Seção de Operação e Tratam~énto;
e) Efetuar reparos nas Adutoras, redes dè distribuição è ramais domiciliares;
f) Substituir e/ou repâràr os padrões e ligações domiciliares;
g) Executar de acordo com as ordens de Sérviços emanadas do órgão competente, os

Serviços de nova ligações, distribuições e reparos nos ramais domiciliares, em articuiação com a seção
de Elevatórias, Redes e Ramais de Esgotos;

h) Operar e manter em cõndições de funcionamênto eficierite âs instalações dê rècaiquè,
reservação e distribuição de água;

I) Participar com a Seção de Projetos ê Obras dos estudos técnicõs para adoção de
diferentes sistemas de trabalho para as demandas de pico nos locais de veraneio;

j) Executar outras atividades Correlatas.

SUBSÈÇÂÕ II

DA SEÇÃO De èlevatórias. Redes E ramais DE esgotõs

Art. 22 Compete à Seção de Elevatórias, Redes è Ramais dè Esgotos executar as
atividades abaixo relacionadas:

a) Realizar estudos e implementar processos adequados referentes à coleta e trafamento
de esgoto;

b) Executar atividades de instalação e manutenção de redes de tratamento de esgotos,
de controle de vetores e de lançamento de efluentes;

c) Programar periodicidade, tipo e quantidade de amostra ã serem efetuadas, bem como
analisar resultados das amostras obtidas em laboratório. Objetivando adequar o melhor desempenho da
operação e tratamento.
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d) Implèmehtãr sistemã de controle de efluentes das fedes de esgotos, de fesíduos
líquidos é sólidos industriais, de resíduos domiciliares, ern articulação com a Seção de Operação e

'  Tratamento;
e) Efetuar análise crítica do consumo mensal dê energia elétrica daS unidades

operacionais dos sistemas de esgotos;
f) Executar as atividades relativas à substituição e fnanutènçãd cOffèfivã dâs redes

coletoras de esgotos; à desobstrução e limpeza de poços de visita, íirfipèza e rnanutenção dos poços
das elevatórias e recuperação dos DViS em articulação com a Seçãô de Operação, Manutenção e
Tratamento.

g) Acompanhar a elãboraçãó e aprovação de projetos, dê execução de õbrãs que venham
afetar diretamente a operâGiônalização dõ sistema, fornecéndo subsídios hécessáriòS, em articulação
com a seção de Operação e Tratamento;

h) Executar ãções e implementar serviços dé vigilância sanitária e èpidemiotógida, em
articulação com órgãos afins;

i  ) Promover campanhas educativas em saneamentõ junto à põpulaçãõ db Municípiõ;
j) Operar e manter em condições de funcionamento êficiènte as bombas, motores è

demais instalações das estações é elèvatórias, coletores, caixas de areia e emissários-, em articuíação
com a Seção de Operação e Tratamento;

I) Inspecionar âs instalações sanitárias internas dóS prédiOS a serem ligadas à rede ê
fornecer ao órgão competente os eleméntós necessários ao preparo de orçamentos rerativos a novas
ligações, desobstruções e outros serviços solicitados pelo usuário do Sistema dê esgotos;

m) Executar outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO ÍII

DA Seção DE operação é TRAtAMENTô

Art. 23 Compete à Seção dê Operação e Tratamentó execUtâr as atividades abaixo
relacionadas:

a) Executar as atividades de manutenção de elevatórias;
b) Efetuar reparos nas adutoras, redes de distribuição e ramais domiciliares;
c) Substituir e/ou reparar os padrões das ligações domiciliares;
d) Executar de acordo com as ordens de serviço emanadas do órgão Gompetente, OS

serviços de novas ligações, desobstruções è reparos nos ramais domiciliares;
e) Realizar estudos relacionados com o aproveitamento de mananciais ê outrâS fontes de

captação, quando necessário;
f) Realizar estudos necessários à deiimitação das áreas destinadas à proteção de

mananciais e propor as medidas legais e administrativas adequadas para este fim, em observânciã à
legislação vigente;

g) Operar è manter em condições de funcionamento eficiente aS instalações do Sistema
de abastecimento de água, referentes à captação, adução, tratamehto e outros;

h) Realizar estudos e oferecer subsídios à elaboração de projetos, à ampliação ou
remodelação dos serviços de abastecimento de água e de tratamento dê esgotos, em articulação com
a Seção de Projetos e Obras;

i) Articular-se com â Seção de Elevatórias, Redes è Ramais de Água, quanto às manobras
necessárias ao abastecimento dê água, em Observância ao escalonamento aprovado;

j) Promover em articulação com os outros órgãos públicos campanhas èdücativas junto a
produtores rurais, sobre a utilização adequada de defensivos agrícolas, com objetivo de evitar
contaminação dos mananciais;

k) Articular-Se com a Seção de Eievatóriâs, Redes e Ramais de Esgotos, quanto à
operação e manutenção em condições de funcionamento eficiente das bombas, motores e demais
instalações de bombeamento;

I) Operar e manter em condições de funcionamento eficiente â rede coletora, tanques e
emissários de esgotos Sanitários;

m) Proceder a limpeza periódica da rede coletora ê dos tanques, em articulação com a
Seção de Elevatórias, Redes e Ramais de Esgotos;

n) Executar as atividades relativas aós serviços de tratamento nas estações e aos
serviços de distribuição de água;

o) Realizar com freqüência recomendada os testeS e exames dè laOOratório neGeSsárlóS à
manter dentro dos padrões de potabilidade a água a ser distribuída.

p) Determinar e ajustar aS dosagens dOs coagüiantes, produtos químicos, de acordo com
as necessidades de tratamento;

q) Manter registros permanentes de volume e da quaiidadê da água distribuída é, bem
assim das quantidades e dosagens dos produtos químicos, gastos com energia elétrica utilizados no
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trata'mento e bombèamehtõ, fòfhècéhdo à autoridade superior, Os réspèGtivOs rê'làtóriò's>
r) Estudar e SubrhetOr à aprovação da Divisão Técnica o horário de operação das ÉTÃS,

dê acordo com a demanda réquérida;
s) Manter um serviço dé vigiiância e proteção dOs manãnciâis^ ouvida a dêterminação da

divisão Técnica e em articuiação com a Divisão Administrativa;
t) Promover as atividâdes de monitoramento e prõtèçãO" dos mananciais, visândo ó

aumento na quantidade e quâiidâde da água potávei a ser captada e distribuída;
u) Articuiar cOm órgãos competentes dê outrás esféras dê g'ó'verno> visândo à

recuperação, preservação e utilização de recursos hídricos, nas áreas dé atüação do SMÈ;
v) Coletar de acordo com a programação pré-estabeleGida, amostras de água em

mananciais nas várias etapas do tratamento e da água tratada, encaminhando para análise é controie
da qualidade da água distribuída à população;

x) Promover, em ãrticuiaçãó com os outros órgãos públiGõs> campanhas educativas junto
à população, sobre o controle da vigiiância sanitária e epidemioiógica;

w) Promover campanhas educativas junto à pOpuiaçãO/ quanto âo consumo de água de^
boa qualidade, bem como evitar o seu desperdício;

y) Executar outras atividades correiatas.

SUBSÊÇÂÜ IV

DA SEÇÂÕ DÉ MANÜTÉNÇÂÒ DÉ ÉQÜIPAMéNTÕÍS

Art. 24 Compete à seção de Mânutenção de Équipamerttos executar as atividadês
abaixo reiacionadas:

a) Realizar manutenção preventiva e corretiva nas instaiações de captação, .aduçâOj
tratamento e recalque, em articuiação com a Seção de Operação e Tratamento è com a Seção de
Atendimento ao interior;

b) Executar a manutènçâo dos motores, bombas, filtros, dosadores, medidorês e demais
instalações, ém articuiação com a Seção de Elevatórias, Redes e Ramais de Água, com a 'Seção de
Eievatórias, Redés e Ramais de Esgotos e com a Seção de Operação e Tratamento e com a Seção de
Atendimento ao Interior;

C) Efetuar a manutenção preventiva e corretiva èm hidrômetrOS ê outros aparelhos de
medição, em articulação com a Seção de Medição e Com a Seção de Atendimento ao interior;

d) Prestar apoio técnico às Seções vinculadas à Divisão Técnica quantô à aquisição e
demais equipamentos para o SAAE;

e) Providenciar a execução e o controle das atividades reiativaS à orientaçãò técnica
visando o funcionamento adequado de máquinas, motores e demais equipamentos em uso no SAAE;

f) Élaborar e controlar o plano de manutenção preventivo e corretivo dos equipamentos
eiétro-mecânicos e de instrumentação, pertencentes aos sistemas do SAAE, com as suas rotinas e
procedimentos;

g) Efetuar a manutenção das instalações e equipamentos eietro-eletrônicos;
h) Inspecionar os serviços eietro-eletrônicos e mecânicos a serem executados por

terceiros;
i) Élaborar relatórios sobre as condições dos equipamentos e instaiações mecânicas,

elétricas e de radiocomunicação, âpontando necessidades de conserto è substituição de peças,
estabelecendo prioridades, apropriando custos e outrOs eiementõs que servirão de subsídios para o
planejamento e as ações dO SAAE;

j) Acompanhar a execução de serviços contratados na área de manutenção mecânica,
elétrica e radiocomunicação, quando for o CaSO;

I) Executar outras atividades correiatas.

SUBSÉÇÃÒ V

DA SÉÇÂO Dé MÉDIÇÃQ

Art. 25 Compete à Seçãô dè Medição executar as atividades abaixo reiacionadas:

a) Executar as atividades de micromedição e macromedição em suas rotinas e
procedimentos;

íd) Articular-se com a Seção de Elevatórias, Redes e Ramais de Água, com a Seção de
Operação e Tratamento e com a Seção de Manutenção de Equipamentos, para a definição, de
sistemática de trabalho visando a retirada e reposição de hidrômetros das redes do SAAE, e em outras
atividades de sua área de atuação;
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g) Prõgrafnãf e èxécütár junto à Seção de Manutenção dé ÉÉ|Uipãm'éntõs, ò cõnsertd,
recuperação e avaliação de hidrômetrõs e de outros aparelhos de medição do SMÊ;

d) Realizar éstudos nos hidrômétros retirados para a manutenção preventiva, com o
objetivo de determinar o tempo idèâl de sua permanência na rêde;

e) Realizar aferição de recebimento de hidrômetrõs novos, com o Objetivo de fornecer
laudo para aceitação dO material adquirido;

f) Realizar testes de pré-qualificação para novos modelos de hidfômêtrõs, objetivando
sua aprovação para as licitações do SAAE;

g) Providenciar a execução e a avaliação das atividades rêláfiVâs aò confrõiê de perdas;
h) Propor medidas necêssáriâs quanto às atividades de fiscalização do SAAE, bem como

quanto ao desenvoivimento de campanhas contra o dèsperdício de água;
i) Executar serviços datilõgráficos e de digitação;
j) Executar Outras atividades correlatas.

SÜ BSÉ^ÂÒ Ví

ÜA SÊÇÂO DÈ PBÔJÉtOS Ê ÓBPaB

Afti 26 GOmpete à Seção dê Projetos e Õbras a eXècuçãó das atividades abaixo
relacionadas:

a) Promover a integração dos Órgãos do SAAE, tendo em vista a observância dás
diretrizes do SAAE e a elaboração de trabalhos conjuntos, orientando e fornecendo informações
técnicas para ações de planejamento integrado;

b) Elaborar estudos e projetos relativos à am^pliação Ou remodêlação dos sistema de
abastecimento de água, esgotamento sanitário e complémentares;

c) Executar, na sua área de competência, ás atividades de lêvantamêntos para
conhecimento dá demanda potencial no Município, ãssim como OS estudos dé èstratégias e alternativas
para cada caso e estudos de viabilidade de atendimento;

d) Articular-se com entidades públicas e privadas dà área de elaboração de projêtos de
saneamento;

e) Acompanhar e fiscalizar a élaboração dos projetos rêaiizados por empresas
contratadas verificando o cumprimento das obrigações contratuais, normaS e critérios técnicos
adotados;

f) Padronizar Os diversos projetos tendo em vista a redução dê custos e a sua
adequabilidade à^s características e à realidade de cada tipo de Gomunidade.;

g) Programar e executar as atividades rêlacionadas com os projètos de cálculos
estruturais, elétro-eletrônico, telefonia, hidro-sanitários e outros com suas necessárias rotinas e
procedimentos;

h) Fixar normas e rotinas de trabalhos para contrátãção de projetos;
i  ) Elaborar, juntamente com outras unidades responsáveis, um Plano de Obras que

possibilite uma programação de todas as obras e serviços a serem executados ou contratados pêlo
SAAE;

j) Executar as obras rêlativas aos reparos e pequenas èxtêrísões de rede, junto aos
serviços de distribuição dè água e de operação de esgotos;

I) Programar juntamente com outras unidades responsávéis, a realização das obras
fornecendo os elèmèntos que possibilitem a execução e o controle das mésmas;

m) Acompanhar e fiscalizar as obras e serviços executados de forma direta ou indireta,
n) Executar as medições e cálculos dos serviços executados nas Obras para efeito dé

pagamento;
o) Executar serviços datilográficos e de digitação;
p) Executar Outras atividades correlatas.

SUBSEÇÃO VII

DA SEÇÃO DÈ ATENDIMENTO AO INTÈRÍÓR

Art. 27 Compete à Seção de Atendimento ao Interior executar âs atividades abaixo
relacionadas:

a) Articular-se com todos os órgãos do SAAE com vistas ao desenvolvimento daS
atividades de ordem administrativa e técnica;

b) Executar serviços de captação, adução, tratamento e distribuição de água;
c) Executar atividades de controle de qualidade da água distribuída à população;
d) Executar Serviços de operação e manutenção de elevatórias, redes e ramais de água;
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e) ÉXècutãf sêfviçõs dè õpèrãçãó e manutehçãd dê rèdês ê rãitiãis dê esgoto;
f) Promòvêr vistorias ê orientação quanto âOS serviços de instâlâção hidrâüiiGã em

estabelecimento comerciais, industriais e em domicílios;
g) Executar atividades dê aferição de bidrômetfõs e outros apâreihos dê medição, em

articulação com a Seção dê Medição;
h) Promover ás atividádès de monitorâmento e protèçãô de mânãnciáis, visando o

aumento na quantidade e dà quâlidãde da água potável a ser captada e distribuída;
i  ) Coietar de ácOrdo COm a programação pré^eStabeiêGidã, âmOstraS êm mananGiais, nas

várias etapas do tratamento e da água tratada, enGaminhando para análise e controle dá qualidade de
água' distribuída à comunidade, em articulação com a Seção dê Éievatóriâs, Rêdès e Râmais de Água e
com a Seção de Operação e Tratamento;

j) Executar atividades de instalação e manutenção de redes de tratamento de ésgOtõ, dê
controle de vetOfêS e de iançamento de efluentes, em artiGüiaçãO com a SêÇão de Eievatórias, Redes ê
Ramais de Esgotos e com a Seção dê'Operação ê Tratamento;

I) Executar aS' atividades relativas à substituição è mãnutençâo côrretivâ das rêdes
GoietOrâS de esgotO, à desobstrução, ê limpeza de poços de sucção das êievatóriãS, à recuperação de
poços de visita, à Operação dê bombas de eSgotõ ê oUtrOS;

m) Promover ações e implementar serviços de vigilância sanitária e êpidemiológicâ, em
articulação com Órgãos afins;

n) Promover campanhas educativas relativas a saneamento junto à popuiação, em
articulação com as Divisões Técnica e Administrativa;

0) Executar serviços reiacionados à limpeza, manutenção e dragagem de canais, vaias e
valões, e à drenagem de âtêrrOs sanitáfios;

p) Acompanhar e fiscalizar as obras e serviços executados na iocaiidade, de forma direta
ou indireta, em articulação com a Seção de Projetos e ÚbraS;

q) Executar e controiar as atividades de apoio à Divisão Administrativa;
r) Prestar atendimento à popuiação em questões relativas aos serviços préStâdos peio

SAAE;
s) zelar pelo uso e conservação dos equipamentos em gêral;
t) Executar Outras atividades correiatas.

tÍTULO IV

DA ÍM PLANTAÇÃO DA ÈSTPÜTU RA ADMlNiStRAtíVA

Art. 28 A Éstrutura Administrativa estabeiecidã na présentê Lei entrará em
funcionamentò gradativamente, à medida que os Órgãos que a compõem forem sendo impiantados,
segundo as conveniências da Diretoria e as disponibilidades

de recursos.

Parágrafo Único A impiantação dos órgãos dá presente Lei fãr-sê-á através da
efetivação das seguintes medidas:

I - Provimentó dás respectivas direções e chefias;

lí - Dotação dos Órgãos dos recursos humanos e materiais indispensáveis ao seu
funcionamento;

III ̂  Éiaboração e aprovação do Regimento Interno do SAAE peia Difêtoria;

IV - instrução das chefias com relação às competências quê lhe são dêfêridãs peio
Rêgimento Intêrno.

Art. 29 Quando for baixado O Regimento Interno do SAAE, em conformidade com Os
dispositivos desta Lei, e providas as respectivas direções e Chefias, os órgãos da atuai estrutura
administrativa, cujas atribuições correspondem às atribuições dos órgãos implantados, ficarão
automaticamente extintos.

TÍTULO V

DO RÈãíMÊNTO interno

Art. 3Ó Õ Regimento interno do SAAE de Linhares será baixado por ato de seu Diretor,
no prazo de até 60 (sessenta) dias, â côntar da vigência desta Lei.
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Parágrafo Úhíto Õ Règiitiento Interno explicitará;

'  I " As competências espêcíficas è comuns dos sérvidOrés investidos nas funções dê
direção e Chefia;

II - As normas de trabalho quê, por sua nafUrêza, não devem constituir dispósiçãò em
separado;

III - outras disposições julgadas necessárias.

Ãi-t. 31 Nó Regimento Interno de que trata o artigo anterior, os Diretores do SAAE,
poderão deiegar competência às diversas chefias para proferir despacho decisórios, podendó, no
entanto, avocarem a si, segundo seus critérios, a competência deiegada.

Parágrafo Únicà - São indêiégáveis as seguintes competências:

I - Admissão e contratação de servidores a quaiquer título e qualquer que seja a
categoria, bem cOmo sua exoneração, demissão, dispensa, rescisão e révisão de contrato;

ÍI - Aprovação de regimentos;

ÍII - Aprovação de reguiamentos;

IV - Aprovação e homoiogação de procedimentos iicitatórios, em suas diversas
modaiidades;

V - Aiienação dos bens imóveis pertencentes aO patrimônió do SAAÈ;

VI - Ceiebração de Contratos, Convênios, Acordos ou Outros;

VII - Determinação de abertura de sindicância e a instauração de processo administrativo
de quaiquer natureza;

VIÍI - Permissão ou autorização do uso de bens do SAAÊ;

IX - Provimento e vacância dOs Cargos púbiicos;

X - Quaisquer Outras competências não previstas neste artigo que, em virtude de iei ou
normas Correspondentes, não possam ser deiegadas.

Artiõo alterado Dèlã-Lei .0°. 2105/1999

ArtÍQoalterado.DelaLei-n°.2104/1999

TÍTULO VI

DOS CARGOS Ê FUNÇÕES DE CHEFÍÂ

Art. 32 Ficam criados o cargo de provimento em comissão e ás funções de confiança do
SAAE de Linhares, estabeieCidos os Seus respectivos quantitativos, vaiores^ referências e distribuição^
conforme o disposto nos Anexos II e III dèsta Lei.

Art. 33 As funções de confiança criadas nesta Lei SerãO instituídas por ato dO Diretor dõ
SAAE, para atender aos encargos dos feSponsáveis pelas Divisões e Seções previstas neSta Lei, é aos
encargos dos responsáveis por serviços específicos, quando for õ caso.

§ 1° O preenchimento das funções de confiança dependerá da existência de dotação
orçamentária para as despesas deie decorrentes.

§ 2° As funções de confiança não constituem situação permanente e sim transitória peio
efetivo exercício dos responsáveis peia Unidade de Apoio a Diretoria/ pelas Divisões, Seções e serviços
determinados pela Diretoria.

§ 3° Serão designados para o exercício de função de confiança, servidorês ocupantes de
cargos de provimento efetivo do SAAE de Linhares.
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§ 4° O sêrvidõf do SAAE ocupante de uma função de GOnfiánçã ao dèixâf de éxefGê^lâ/
voltará â reGebér sOmente a rèrnuneração correspondente ao seu cargo de provimento efetivo, sem

■ difêitõ à Incorporação de qualquer vantagem financeira acessória.

Arti 34 Os vencimentos percebidos pelos Ocupantes do cargo de provimento em
Comissão e de função de confiança serão fixados peio Chefe do Poder Executivo Municipal, confOrrrie o
constante nos anexOs II e III desta Lei, em obediência ao disposto no artigo 169 da Constituição
Federal e legislação complementar.

Art. 35 As nomeaçôês para cargo de provimento em comissão e as designáçôês para as
funções de confiança obedecerão aos seguintes critérios:

I õs Cargos dê provimento em comissão, constantes do .ânexo ri desta Lei, são de livre
nomeação do Prefeito Municipal;

.II As funções de cõnfiãnçã, constantes do anéytõ III desta hei, são designádãs pôr ato dó
Diretor Geral do SAAE, Indicados pelos Diretores das áreas Interessadâs.

Inciso-alterado. Dela:.Lei. n°. 2105/1999

Inciso alterado bela. Lei n°. 2104/1999

Pãrágrafò Úiíígú As designações pára as funções dê confiança, referentes aos
encarregados distritais, e constantes db Anexo III desta Lei, Obedecerão aos seguintes Critérios:

. referência FCA-4: correspondente ao número Superior a 501(quinhentãS e uma) ligações
de água;

.  referência FCA-5: correspondente ao número situado entre 20ò (duzentãs) a 500
(quinhentas) ligações de água;

. referência fca-6: corréspõndente ao número dé até 200 (duzentas) ligações de água.

Aft. 36 o servidor do SAAE, ocupante de cargo dê provimènto efetivo, que for nomeado
para exercer cargo de provimento em comissão, poderá optar pelo vencimento integral do cargo
comissionado Ou pêlO percentual de gratificação estabelecido no ÈstatutO dOs Servidores Públicos, do
Município de Linhares.

TÍtULÔ Víi

DÂS DÍSPOSÍÇÕÉS FINAIS E TRANSltÓRIÂS

Art. 37 Fica O Diretor autorizado a proceder no Orçamento do SAAE, os ajustamentos
que se fizerem necessários em decorrência da implantação desta Lei, respeitados os elementos e as
funções, em observância à legislação pertinente.

Art. 38 Fica o Prefeito MuniCipai aUtorizádo a abrir crédito supiementar pára atender às
despesas decorrentes dâ implantação da presente Lei, em observância à legislação vigente.

Art. 39 Õs Órgãos do saAe devem funcionar perfeitamente articulados em regime de
mútua colaboração.

Art. 40 O SAAE de Linhares dará atenção especiai aO trêinâffiento dos seus servidores,
fazendó-os, na medida dâS disponibilidades finãnceiras da Autarquia e das conveniências dos serviços,
freqüentar cursos e estágios especiais dê treinamento e aperfeiçoamento.

Art. 41 Fica extinto na vacância, de acordo com o dispositivo pertinente e constante no
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Linhares, o cargo de provimerito em comissão de
Assistente de Diretor do SAAE, criado pela Lei-MuniCÍDaLN° 1.750, de 22 de novembro de 1993.

Art. 42 Ficam extintos todos os cargos de provimento em comissão e funções de
confiança atualmente existentes no SaAE de Linhares.

§ 1° A extinção dos cârgos de provimento em cõmissãó e das funções de confiança
citadas neste artigo, deverão ocorrer gradualmente, à medida qué forem publicadas os atos do Diretor
que disciplinam a Estrutura Administrativa do SAAE dè Linhares.
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§ 2° Os atos da Dirêtòria a que se refere õ parágrafo anterior, devèfão ser preGedidos de
^ realização de reuniões, objetivando dar ciência aos responsáveis pelos respectivos Órgãos, com
~  relação às formas de funcionamento é distribuição das atividadés definidas na Estrutura Administrativa

do SAAÉ de Linhares.

Aft. 43 A jórhãdà de tfàbalho do SAAÉ de Linhares será fixada peíó DifètOr Gerai, em
observância aò disposto na legislação específica do Poder Executivo MLinicipal.

Artiao alterado, pela Lei..n°. 2105/1999

Artigo alterado oela Leim°.,2104/1999

Art. 44 Esta Lei entra ém vigor na data de sua publicação, fetroagindo seus efeitos no
dia 1° (primeiro) de janeiro de 1996, revogadas as disposições em contrário, que sêjam frontais Ou
incompatíveis com as diretrizes aqui instituídas.

RÈGiStRE-SÈ Ê PÜBLIQUE-SÊ.

Prefeitura Municipal dê LinharêS, Estado do Espírito Santo, aos Õ'3 (três) dias do mês dé abril do ano dé
mil novecentos e noventa e seis.

José Carlos Éliãs

Prefeito Municipal

REGlStRÃDA È PUBLICADA NÉStA SECRÈtARÍA, DATA SUPRÂ.

Amantino Pereira Pai vã
Secretário Municipal de Administração e dos RéCursos Humanos

Este texto não substitui O original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de Linhares.

ANEXO I

A que Se refere o Parágrafo Único do Artigo 7, Organograma da Estrutura Administràtiva dO SAAE de
Linhares/ES.

□
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ANEXO II - A que se refere o Artigo 32

CÀÍ^OÕS DE PROViMÉNtÒ EM COMÍSSÃÒ

DENOMINAÇÃO DO CARGO VALOR R$ DISTRIBUIÇÃO

DIRETOR GERAL 3,328,16 DIRETORIA

DIRETOR ADM. E FINANCEIRO 2.273,67 DIRETORIA

DIRETOR DE.OPERAÇOES E OBRAS, _,2.273,67 , DIRETORIA

ANÈXO III - A que se rèfère ó Artigo 32

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

DENOMINAÇÃO DA FUNÇÃO QUANT. REF. VALOR (

R$ )

DISTRIBUIÇÃO

CHEFE DA UNIDADE DE APOIO A DIRETORIA 01 FCA-

1

610/00 UNIDADE DÉ APOIO Á
Diretoria

CHEFE DE DIVISÃO 02 FCA-

2

488,00 01 EM CADA DIVISÃO

CHEFE DE SEÇÃO 13 FCA-

3

185,00 01 EM CADA SEÇÃO

ENCARREGADO DE SERVIÇO
ENCARREGADO DISTRITAL
ENCARREGADO DISTRITAL

ENCARREGADO DISTRITAL

02

03

02

08

FCA-

4

FCA-

4

FCA-

5

FCA-

5

122,00
122,00
98,00
73,00

01 EM CADA SERVIÇO
01 ÉM CADA

DISTRITO

01 EM CADA
DISTRITO

01 EM CADA
DISTRITO

r.HFFF DF DTVTSÃn JURÍDICA íincluído oela

Lei ho 3.309/2013,1

01 FCA-

1

1.419,04 DIRETORIA

ADMINISTRATIVA .. ,

ASSFSSOR jurídico fincluído oela Lei no

3.309/20131

01 FCA-

2

1.200,00 DIRETORIA

ADMINISTRATIVA

ASSFSSOR ADMINISTRATIVO flnGÍuído^Deia Lei

no 3.309/20131

01 FCA-

2

1.200,00 DIRETORIA

ADMINISTRATIVA _

httÍ3://leglslacãocompliãdà.corfi.br/iinhares/Arqülvõ/Dócuments/legislâcaò/html/L1897l996.html 18/18



Palácio Legislativo "Antenor Elias"

06 <y
Q: m
< oam

A.

Ao gabinete do Presidente para
conhecimento em 12/04/2017.

PQdroyfeira Pi

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 —JLinhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51


